Emenda nº 3, ao Projeto de lei nº 561, de 2016

Dê-se ao artigo 7º do Projeto de lei nº 561, de 2016, a seguinte redação: 

“Artigo 7° - O preço dos ingressos para os Jogos será fixado pelo Rio 2016, não se aplicando, neste caso, as normas estaduais referentes à concessão de gratuidade, redução de preço, meia-entrada ou qualquer outra forma de subvenção a consumidores.

§ 1º - O disposto no “caput” deste artigo abrange todas as normas estaduais que disponham sobre a reserva de quantidade absoluta ou percentual de ingressos para qualquer categoria de pessoas, seja para distribuição gratuita, venda preferencial ou a preço reduzido. 

§ 2º - O estabelecimento ou não de preços diferenciados por categoria de consumidores tais como, crianças, idosos e pessoas com deficiências, será de competência exclusiva do Rio 2016, ressalvado o disposto no § 3º.

§ 3º- Do total de ingressos disponibilizados para cada evento esportivo dos Jogos a se realizar no Estado de São Paulo, 10% (dez por cento) serão gratuitamente destinados à Coordenadoria de Esportes da Secretaria de Lazer, Esporte e Juventude, que por sua vez os distribuirá, também gratuitamente.”

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal brasileira de 1988 dispõe, em seu artigo 215, sobre os deveres do Estado em matéria de cultura, quando afirma que ele “garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.”

Nesse sentido, torna-se necessário a destinação de 10% dos ingressos à Secretária de Lazer, Esporte e Juventude, que por sua vez distribuirá a entidades de classe, associações e outros, fomentando a cultura em nosso país, dando ferramentas necessárias ao pleno direto cultural do cidadão. 
Sala das Sessões, em 3/8/2016.
a) Wellington Moura

